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ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado 
do Pará, unanimemente, nos termos do voto do Relator, com 
fundamento nos arts. 34, inciso I, e 35 da Lei Complementar nº. 
81 de 26 de abril de 2012,
1 – Deferir os registros, em caráter excepcional, dos contratos de 
admissão de servidores temporários fi rmados entre a CENTRO 
DE HEMOTERAPIA E HEMATOLOGIA DO PARÁ –MARCELA MARIA 
DE OLIVEIRA ANDRADE, SERGIO ROBERTO MAIA DE MORAES, 
ANTONO DONATO DA COSTA, THADEU MONTEIRO TELES e 
KATIA QUEIROZ FEITOSA DE MOURA.
2) Deixar de aplicar multa à responsável pela liberalidade que 
está prevista no artigo 243, caput do RITCE/PA.

ACÓRDÃO N°. 56.380
(Processo nº. 2016/50523-9)
Assunto: ADMISSÃO DE PESSOAL
Requerente: AGÊNCIA DE REGULAÇÃO E CONTROLE DE 
SERVIÇOS PÚBLICOS DO ESTADO DO PARÁ
Relatora: Conselheira ROSA EGÍDIA CRISPINO CALHEIROS 
LOPES.
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado 
do Pará, por maioria, e nos termos do voto da Relatora, com 
fundamento nos artigos 34, inciso I e parágrafo único c/c o art. 
35 da Lei Complementar nº. 81, de 26 de abril de 2012:
Deferir em caráter excepcional o registro dos contratos de 
admissão de servidores temporários fi rmados entre a AGÊNCIA 
DE REGULAÇÃO E CONTROLE DE SERVIÇOS PÚBLICOS DO 
ESTADO DO PARÁ – ALESSANDRO FELIX DA SILVA, PAULO 
EDENILSON FROES LEMOS e DANIELLE CRISTIAN MOREIRA 
MELO;
Recomendar à ARCON para que nos casos de eventuais 
contratações de servidor temporário, apresente a este 
Tribunal documentação comprobatória dos procedimentos e 
critérios adotados que evidenciem a observância dos princípios 
constitucionais da isonomia, legalidade, impessoalidade, 
moralidade e publicidade (art. 5º da LC 07/91).
 

ACÓRDÃO N.º 56.382
(Processo nº 2015/50068-1)
Assunto: APOSENTADORIA
Requerente: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ.
Relator: Conselheiro Substituto EDVALDO FERNANDES DE 
SOUZA
Formalizador da Decisão: Conselheiro ODILON INÁCIO TEIXEIRA 
(§ 3º. Do art. 191 do Regimento Interno)
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do 
Pará, unanimemente, nos termos da proposto de decisão do 
Relator, com fundamento no art. 34, inciso II e parágrafo único 
c/c o art. 35 da Lei Complementar n.° 81, de 26 de abril de 2012, 
deferir o registro do ato de aposentadoria consubstanciada na 
Portaria nº. 0025 de 09/01/2015, em favor de RAIMUNDO DOS 
SANTOS FERREIRA, no cargo de Ofi cial de Justiça do Interior B, 
Classe/Padrão SJ105, lotado na Comarca de Inhangapi.
 

 Protocolo: 156603

MINISTÉRIO PÚBLICO
.

MINISTÉRIO PÚBLICO 
DE CONTAS DO 
ESTADO DO PARÁ

.

PORTARIA
.

PORTARIA N° 052/2017/MPC/PA
O Procurador-Geral de Contas do Estado do Pará, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO a competência privativa do Procurador-Geral 
de Contas para análise e emissão de parecer nos processos 
de responsabilidade do Governador do Estado, nos termos 
da RESOLUÇÃO Nº 5/2014, com a alteração introduzida pela 
RESOLUÇÃO Nº 4/2016, do Colégio de Procuradores do Órgão;
CONSIDERANDO que no âmbito do Tribunal de Contas do 
Estado fora constituída comissão especial para análise das 
contas do Governo do Estado referente ao exercício de 2016, 
nos termos da Portaria nº 32.199/2017;
CONSIDERANDO o relevo social da matéria, bem como o prazo 
previsto no artigo 95, II do RITCE;
CONSIDERANDO a necessidade de atuação racional da 
Procuradoria-Geral de Contas, associada a um diálogo 
intrainstitucional que consolide a atuação funcional harmônica 
e efi caz;   
RESOLVE:
Constituir Comissão Especial de apoio à análise das contas 
de responsabilidade do Governador do Estado e designar os 

Procuradores de Contas Patrick Bezerra Menezes e Stephenson 
Oliveira Victer para, sem prejuízo de suas atribuições, integrarem 
a respectiva Comissão Especial.
Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.
Belém/PA, 15 de março de 2017
FELIPE ROSA CRUZ
Procurador-Geral de Contas do Estado
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CONTRATO
.

CONTRATO: 09
Exercício: 2017
Objeto: O presente Contrato tem por objeto a Contratação 
de empresa especializada no fornecimento de Gás de 
Cozinha GLP de 13 Kg (P13), contendo as especifi cações 
constantes do Termo de Referencia e Edital referente à Cotação 
Eletrônica 01/2017-MPC/PA, para atender as necessidades da 
CONTRATANTE.
Valor: R$ 650,00
Data de Assinatura: 15/03/2017
Vigência: 15/03/2017 a 14/03/2018
Pregão Eletrônico N° 01/2017 MPC/PA
Orçamento:
Programa / Projeto / Atividade: 01.122.1442.8515.0000
Natureza da Despesa: 33.90.30.00
Fonte do Recurso: 0101
Origem do Recurso: Estadual
Contratado:
Nome: D J COMÉRCIO DE GÁS LTDA-ME (CNPJ 06.963.296/0001-22)
Endereço: Ramal Camilo Pinto, Nº 1307, Bairro: Santa Maria de 
Benfi ca – Benevides - PA, CEP 68.795-970
Telefone: (91) 3352-7309 / 3081-7309
E-mail: djcomerciodegas@yahoo.com.br
Ordenadora: FELIPE ROSA CRUZ
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PORTARIA N.° 1452/2017-MP/PGJ
 O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas 
atribuições legais,
 R E SO L V E:
 DESIGNAR, a servidora MONICA FABIOLA CAVALCANTE 
DOS ANJOS, Técnica-Contadora, para atuar no Pregão 
Eletrônico vinculado ao Processo Administrativo nº 
139/2016-SGJ-TA, como membro da Equipe de Apoio para 
análise da documentação contábil, em substituição ao servidor 
SÍLVIO VICTOR NASCIMENTO TRINDADE, designado pela 
Portaria n° 5944/2016-MP/PGJ.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 16 de 
março de 2016.
 MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça.
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AVISO DE LICITAÇÃO
.

AVISO DE LICITAÇÃO (NOVA ABERTURA)
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2017

Objeto: contratação de pessoa jurídica para a prestação de 
serviços de locação de veículos
Entrega do Edital: Nos sites www.comprasgovernamentais.gov.
br ou www.mppa.mp.br.
Observação: UASG: 925980.
Responsável pelo certame: Lays Favacho Bastos
Local de Abertura: www.comprasgovernamentais.gov.br.
Data da Abertura: 29/03/2017.
Hora da Abertura: 09h (NOVE) HORAS – HORÁRIO BRASÍLIA   
   Orçamento: Classifi cação: Atividade: 12101.03.122.1434.8332 
– Operacionalização das Ações Administrativas
   Elemento de Despesa: 3390-33 – Passagens e despesas com locomoção.
   Fonte: 0101 – Recursos Ordinários.
Ordenador Responsável: Marcos Antônio Ferreira das Neves
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AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO
.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO comunica aos interessados, 
o resultado da Fase de Classifi cação e Julgamento das Propostas 
Financeiras e Habilitação do Pregão Eletrônico nº. 041/2016-

MP/PA, empreitada por preço global, do tipo menor preço, que 
tem como objeto o Registro de Preços para Contratação De 
Pessoa Jurídica Para Prestação De Serviços De Copeiragem, De 
Recepcionista E De Telefonista Nas Dependências Do Ministério 
Público Do Estado Do Pará, Conforme Termo De Referência, para 
atender as necessidades do mINISTÉRIO pÚBLICO DO ESTADO 
DO PARÁ.
- À vista da habilitação, foi declarada vencedora a empresa com 
o seguinte valor:
CNPJ 09.107.461/0001-32 - SERVICELINE COMERCIO 
E SERVICOS ESPECIALIZADOS LTDA - Valor estimado 
mensal R$ 6.000,00.
ITEM 34.........R$ 6.000,00;
Valor mensal estimado atualizado do Certame...R$ 
397.679,06.
Obs.: O resultado dos demais itens foram publicados no DOE em 
19/01/20107 e 15/02/2017.
Belém (PA), 16 de março de 2017.
Rubens Fernandes Rocha
Pregoeiro
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.

PORTARIA Nº 1442/2017-MP/PGJ
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO FINANCEIRO, usando de suas 
atribuições que lhe foram delegadas através da portaria nº 
074/2015-MP/PGJ.
R E S O L V E:
CONCEDER à servidora ANA LUISA RIBEIRO MORAES, 
AUXILIAR DE ADMINISTRAÇÃO, Matrícula nº 999.2026, lotada 
na Promotoria de Justiça de Ulianópolis, a importância de 
R$ 2.000,00 (dois mil reais), para ocorrer com despesas de 
Pronto Pagamento, com período de aplicação de 21/02/2017 a 
22/04/2017, conforme abaixo:
PROGRAMA DE TRABALHO 12101.03.122.1434.8330
Desenvolvimento das atividades dos Procuradores e Promotores 
de Justiça.
FONTE DE RECURSOS 0101000000
NATUREZA DA DESPESA          
3390-30  Material de Consumo R$ 300,00
3390-36 O.S. Terceiros - P.Física R$ 1.700,00
OBS: A prestação de contas deverá ser apresentada em 10 dias, 
subsequentes, após o término do período de aplicação.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
DEPARTAMENTO FINANCEIRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO PARÁ, Belém, 16 de março de 2017.
ANLYD SÉRIO FRANÇA JUNIOR.
DIRETOR DO DEPARTAMENTO FINANCEIRO.
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PORTARIA Nº 1443/2017-MP/PGJ

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO FINANCEIRO, usando de suas 
atribuições que lhe foram delegadas através da portaria nº 
074/2015-MP/PGJ.
R E S O L V E:
CONCEDER à servidora DAILMA DA SILVA MEDEIROS, AUXILIAR 
DE ADMINISTRAÇÃO, Matrícula nº 999.886, lotada na Promotoria 
de Justiça de Tucurui, a importância de R$ 4.000,00 (quatro mil 
reais), para ocorrer com despesas de Pronto Pagamento, com 
período de aplicação de 08/03/2017 a 07/05/2017, conforme 
abaixo:
PROGRAMA DE TRABALHO 12101.03.122.1434.8330
Desenvolvimento das atividades dos Procuradores e Promotores 
de Justiça.
FONTE DE RECURSOS 0101000000
NATUREZA DA DESPESA          
3390-30  Material de Consumo R$ 1.500,00
3390-36 O.S. Terceiros - P.Física R$ 700,00
3390-39 O.S. Terceiros - P.Jurídica R$ 1.800,00
OBS: A prestação de contas deverá ser apresentada em 10 dias, 
subsequentes, após o término do período de aplicação.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
DEPARTAMENTO FINANCEIRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO PARÁ, Belém, 16 de março de 2017.
ANLYD SÉRIO FRANÇA JUNIOR.
DIRETOR DO DEPARTAMENTO FINANCEIRO.
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PORTARIA Nº 1445/2017-MP/PGJ

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO FINANCEIRO, usando de suas 
atribuições que lhe foram delegadas através da portaria nº 
074/2015-MP/PGJ.
R E S O L V E:
CONCEDER à servidora LUCIANA OLIVEIRA DO NASCIMENTO, 
AUXILIAR DE ADMINISTRAÇÃO, Matrícula nº 999.759, lotada 
na Promotoria de Justiça de Redenção, a importância de 
R$ 3.000,00 (três mil reais), para ocorrer com despesas de 
Pronto Pagamento, com período de aplicação de 09/03/2017 a 
08/05/2017, conforme abaixo:
PROGRAMA DE TRABALHO 12101.03.122.1434.8330
Desenvolvimento das atividades dos Procuradores e 
Promotores de Justiça.


